
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 218.249 - SP (2011/0216967-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCOS HOLLOSI 
ADVOGADOS : MARCOS HAILTON OLIVEIRA  - SP256543 
   DOUGLAS AUGUSTO FONTES FRANÇA  - SP278589 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS HOLLOSI (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO  SIMPLES E QUALIFICADO. TRÊS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PARÂMETRO DE 
AUMENTO DE 1/8. INCIDÊNCIA SOBRE O INTERVALO DA PENA EM 
ABSTRATO. PENA-BASE FIXADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
A MENOR. MANUTENÇÃO. NON REFORMATIO IN PEJUS. 
CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. ESPECTRO DE 
EXASPERAÇÃO DE 1/6 ATÉ O TRIPLO. FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
BASTANTE DESFAVORÁVEIS. SEIS HOMICÍDIOS EM CONCURSO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA EXASPERAÇÃO PROMOVIDA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Constata-se que o capítulo do quantum da diminuição do homicídio privilegiado 
não foi impugnado pelo réu por ocasião da apelação, não tendo o Tribunal a quo 
exercido cognição sobre a matéria. Como não há decisão de Tribunal sobre esse 
capítulo, inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência 
do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no 
art. 105, I, 'c', da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.
3. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
24/09/2013). Precedentes.
4. Infere-se da sentença condenatória, que, quanto ao crime de homicídio 
qualificado, o Juiz Presidente valorou negativamente a personalidade, conduta 
social e as circunstâncias do crime, esta por meio da qualificadora remanescente. 
Há, portanto, três circunstâncias judiciais a serem valoradas na primeira fase da 
dosimetria. Estabelecido o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) 
para cada circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o intervalo de pena 
em abstrato do preceito secundário do crime de homicídio qualificado (18 anos), 
resultaria no acréscimo de 6 (seis) anos e 9 (nove) meses à pena mínima 
cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 18 (dezoito) anos e 9 
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(nove) meses de reclusão. Percebe-se, pois, que a dosimetria da pena-base 
realizada pelas instâncias inferiores mostrou-se bastante benevolente com o réu, 
ao fixá-la em 15 (dez) anos. Por conseguinte, não se cogita qualquer 
constrangimento ilegal em desfavor do réu na dosimetria, devendo ser mantida a 
pena-base fixada pelas instâncias ordinárias, em respeito à regra non reformatio 
in pejus.
5. A lei somente estipula a exasperação máxima da continuidade delitiva 
específica (até o triplo), não apontando a fração mínima aplicável. Contudo, em 
sintonia com o caput do art. 71 do Código Penal, impõe-se a utilização do 
parâmetro mínimo de 1/6, sob pena da continuidade delitiva específica tornar-se 
inútil, por ser substituída pelo concurso material, cujo critério do cúmulo material é 
o teto da exasperação da continuidade. Por conseguinte, na quase totalidade das 
vezes seria a exasperação descartada a adoção do critério do art. 69 do Código 
Penal. 
6. Estabelecido o espectro de exasperação entre 1/6 (um sexto) e o triplo, 
infere-se da norma que a fração de aumento da continuidade delitiva específica, 
descrita no art. 71, parágrafo único, do Código Penal, é determinada pela 
combinação de elementos objetivos - quantidade de crimes dolosos praticados 
contra vítimas diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa - e subjetivos, 
consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, 
da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime.
7. No caso, considerando a prática de seis delitos de homicídio, sendo dois deles 
qualificados, e a valoração negativa de três circunstâncias judiciais, a exasperação 
da pena no triplo mostra-se plenamente proporcional, inexistindo, pois, o alegado 
constrangimento ilegal sustentado pela defesa, porquanto, a quantidade de crimes 
é bastante elevada e as circunstâncias judiciais são bastante desfavoráveis. Para 
expurgar qualquer dúvida acerca da adequação da pena, vale salientar que o 
concurso material dos crimes em comento chegaria à pena definitiva de 62 
(sessenta e dois) anos e 2 (dois) meses, o que permite concluir o extremo 
benefício que a continuidade específica delitiva proporcionou ao paciente, ao 
determinar a reprimenda final, decorrente da exasperação pelo triplo, em 45 
(quarenta e cinco) anos de reclusão.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 218.249 - SP (2011/0216967-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCOS HOLLOSI 
ADVOGADOS : MARCOS HAILTON OLIVEIRA 
   DOUGLAS AUGUSTO FONTES FRANÇA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS HOLLOSI (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado por MARCOS HOLOSSI, em próprio 
benefício, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente, por fatos ocorridos em 05 de dezembro de 2000, 
foi condenado, como incurso: a) por uma vez no art. 121, caput, c.c. o art. 29 e art. 69, todos do 
Código Penal (vítima Clóvis), à pena de 07 anos de reclusão, em regime inicial fechado; b) por 
uma vez no art. 121, § 2º, II, c.c. o art. 29 e art. 69, todos do mesmo diploma legal (vítima 
André), à pena de 14 anos de reclusão, a ser cumprida em regime integral fechado; c) por uma 
vez, no art. 121, § 2º, IV , c.c. o art. 29 e art. 69, todos do referido Código (vítima Alexandre), à 
pena de 14 anos de reclusão, a ser cumprida em regime integral fechado; d) por uma vez, no art. 
121, § 2º, II e IV, c.c. o art. 29 e art. 69, todos do Estatuto Repressivo (vítima Marco), à pena de 
15 anos de reclusão, a ser cumprida em regime integral fechado; e) por uma vez, no art. 121, § 
2º, II e IV, c.c. o art. 14, II, art. 29 e art. 69, todos do Código Penal (vítima Jéferson), à pena de 
07 anos e 06 meses de reclusão, em regime integral fechado; f) por uma vez, no art. 121, § 2º, 
IV, c.c. o art. 14, II, cumulado com o art. 29 e o art. 69, todos do mesmo Codex (vítima Fábio), à 
pena de 04 anos e 08 meses de reclusão, em regime inicial fechado, g) por uma vez, no art. 129, 
caput, c.c. o art. 29 e art. 69, todos do Estatuto Repressivo (vítima Nilson), à pena de 03 meses e 
15 dias de detenção, em regime inicial 
semiaberto.

Irresignado, interpôs recurso de apelação perante o Tribunal a quo, que, por 
votação unânime, reconheceu, de ofício, a ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, na 
forma intercorrente, declarando extinta a punibilidade de Marcos Hollosi, com fundamento no art. 
107, IV, do Código Penal, unicamente no que se referia ao delito descrito no art. 129, caput, c.c. 
os arts. 29 e 69, todos do aludido diploma legal, e acolheu o pedido referente ao reconhecimento 
da continuidade delitiva, nos termos do disposto no art. 71, parágrafo único, do referido diploma 
legal, fixando as reprimendas em 45 anos de reclusão, no regime inicial fechado e, em virtude da 
nova sanção estipulada, deferiu o protesto por novo júri, para que o réu fosse submetido a novo 
julgamento, resultando prejudicado o mérito do apelo interposto (e-STJ, fls. 9-20).

A Defesa opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados, à 
unanimidade, pela Turma Julgadora.

Conforme certidão enviada pela Vara de origem, o réu desistiu do direito a novo 
julgamento, ocorrendo o trânsito em julgado do decisão em 04 de novembro de 2008.

No presente writ, sustenta o impetrante, em síntese, haver coação ilegal 
decorrente do fato de o TJSP, mesmo diante de seus bons antecedentes, ter aumentado de 1/4 a 
pena-base do crime mais grave (art. 121, §2°, II e IV c/c 29 - vítima Marcos) estabelecendo-a 
em 15 anos de reclusão, e pelo fato de ter aumentado essa pena até o triplo (patamar máximo) na 
aplicação da continuidade delitiva prevista no parágrafo único do art. 71 do Código Penal.

Postula, assim, a concessão da ordem, para reformar o acórdão hostilizado, a fim 
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de que seja revista o quantum de aumento da pena-base do crime mais grave, e que o fator de 
aumento da continuidade delitiva seja reduzido em função dos bons antecedentes criminais.

Não há requerimento de tutela provisória.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 70-75).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 218.249 - SP (2011/0216967-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCOS HOLLOSI 
ADVOGADOS : MARCOS HAILTON OLIVEIRA 
   DOUGLAS AUGUSTO FONTES FRANÇA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS HOLLOSI (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO  SIMPLES E QUALIFICADO. TRÊS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PARÂMETRO DE 
AUMENTO DE 1/8. INCIDÊNCIA SOBRE O INTERVALO DA PENA EM 
ABSTRATO. PENA-BASE FIXADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
A MENOR. MANUTENÇÃO. NON REFORMATIO IN PEJUS. 
CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. ESPECTRO DE 
EXASPERAÇÃO DE 1/6 ATÉ O TRIPLO. FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
BASTANTE DESFAVORÁVEIS. SEIS HOMICÍDIOS EM CONCURSO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA EXASPERAÇÃO PROMOVIDA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Constata-se que o capítulo do quantum da diminuição do homicídio privilegiado 
não foi impugnado pelo réu por ocasião da apelação, não tendo o Tribunal a quo 
exercido cognição sobre a matéria. Como não há decisão de Tribunal sobre esse 
capítulo, inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência 
do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante no 
art. 105, I, 'c', da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.
3. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; 
confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
24/09/2013). Precedentes.
4. Infere-se da sentença condenatória, que, quanto ao crime de homicídio 
qualificado, o Juiz Presidente valorou negativamente a personalidade, conduta 
social e as circunstâncias do crime, esta por meio da qualificadora remanescente. 
Há, portanto, três circunstâncias judiciais a serem valoradas na primeira fase da 
dosimetria. Estabelecido o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) 
para cada circunstância desfavorável, fazendo-as incidir sobre o intervalo de pena 
em abstrato do preceito secundário do crime de homicídio qualificado (18 anos), 
resultaria no acréscimo de 6 (seis) anos e 9 (nove) meses à pena mínima 
cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 18 (dezoito) anos e 9 
(nove) meses de reclusão. Percebe-se, pois, que a dosimetria da pena-base 
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realizada pelas instâncias inferiores mostrou-se bastante benevolente com o réu, 
ao fixá-la em 15 (dez) anos. Por conseguinte, não se cogita qualquer 
constrangimento ilegal em desfavor do réu na dosimetria, devendo ser mantida a 
pena-base fixada pelas instâncias ordinárias, em respeito à regra non reformatio 
in pejus.
5. A lei somente estipula a exasperação máxima da continuidade delitiva 
específica (até o triplo), não apontando a fração mínima aplicável. Contudo, em 
sintonia com o caput do art. 71 do Código Penal, impõe-se a utilização do 
parâmetro mínimo de 1/6, sob pena da continuidade delitiva específica tornar-se 
inútil, por ser substituída pelo concurso material, cujo critério do cúmulo material é 
o teto da exasperação da continuidade. Por conseguinte, na quase totalidade das 
vezes seria a exasperação descartada a adoção do critério do art. 69 do Código 
Penal. 
6. Estabelecido o espectro de exasperação entre 1/6 (um sexto) e o triplo, 
infere-se da norma que a fração de aumento da continuidade delitiva específica, 
descrita no art. 71, parágrafo único, do Código Penal, é determinada pela 
combinação de elementos objetivos - quantidade de crimes dolosos praticados 
contra vítimas diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa - e subjetivos, 
consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, 
da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime.
7. No caso, considerando a prática de seis delitos de homicídio, sendo dois deles 
qualificados, e a valoração negativa de três circunstâncias judiciais, a exasperação 
da pena no triplo mostra-se plenamente proporcional, inexistindo, pois, o alegado 
constrangimento ilegal sustentado pela defesa, porquanto, a quantidade de crimes 
é bastante elevada e as circunstâncias judiciais são bastante desfavoráveis. Para 
expurgar qualquer dúvida acerca da adequação da pena, vale salientar que o 
concurso material dos crimes em comento chegaria à pena definitiva de 62 
(sessenta e dois) anos e 2 (dois) meses, o que permite concluir o extremo 
benefício que a continuidade específica delitiva proporcionou ao paciente, ao 
determinar a reprimenda final, decorrente da exasperação pelo triplo, em 45 
(quarenta e cinco) anos de reclusão.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para apreciar a impugnação da dosimetria da pena-base e o quantum de 
exasperação da continuação delitiva específica, faz-se necessário, inicialmente, expor, 
respectivamente, excertos da sentença condenatória e do acórdão impugnado:

"Analisando o art. 59, do Código Penal, destaco que os réus não ostentam 
outros antecedentes criminais (consoante folhas de antecedentes acostadas 
a fls. 363 e 364) contudo, a forma violenta e irracional como agiram, 
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dentro da padaria, totalmente, incompatível com a função de policial militar 
que então exerciam, ceifando a vida de quatro pessoas e tentando matar 
outras duas, deixando a sétima vítima lesionada, revela o quanto são 
desprovidos de valores básicos e essenciais, como o respeito à vida 
humana, e demonstra que possuem personalidade desvirtuada e conduta 
social inaceitável.
Assim, as circunstâncias judiciais lhes são desfavoráveis, motivo pelo qual 
elevo a pena mínima dos delitos que estão sendo acusados em um sexto, 
salvo com relação aos homicídios duplamente qualificados, pois, nestes, 
uma qualificadora fixa os parâmetros da pena, enquanto outra revela a 
maior gravidade da conduta e configura circunstância judicial desfavorável, 
motivo pelo qual, nestes casos, a pena será aumentada de um quarto" 
(e-STJ, fls. 45-46)

"Aplicando-se a hipótese prevista no parágrafo único, do artigo 71 do CP, 
com base na pena mais grave estipulada a Marcos Hollosi, relativa ao 
homicídio duplamente qualificado praticado contra a vítima Marco, 
aumenta-se em três vezes a sanção, perfazendo uma reprimenda final de 45 
anos de reclusão, em regime inicial fechado." (e-STJ, fl. 18)

O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; confere 
ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu exercício, impor-se-á a 
denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a "mera substituição do juízo subjetivo 
externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, 
AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. MINISTRO TEORI 
ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015). 

Infere-se da sentença condenatória, que, quanto ao crime de homicídio 
qualificado, o Juiz Presidente valorou negativamente a personalidade, conduta social e as 
circunstâncias do crime, esta por meio da qualificadora remanescente. Há, portanto, três 
circunstâncias judiciais a serem valoradas na primeira fase da dosimetria. Estabelecido o 
consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo) para cada circunstância desfavorável, 
fazendo-as incidir sobre o intervalo de pena em abstrato do preceito secundário do crime de 
homicídio qualificado (18 anos), resultaria no acréscimo de 6 (seis) anos e 9 (nove) meses à pena 
mínima cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 18 (dezoito) anos e 9 (nove) 
meses de reclusão. Percebe-se, pois, que a dosimetria da pena-base realizada pelas instâncias 
inferiores mostrou-se bastante benevolente com o réu, ao fixá-la em 15 (dez) anos. Por 
conseguinte, não se cogita qualquer constrangimento ilegal em desfavor do réu na dosimetria, 
devendo ser mantida a pena-base fixada pelas instâncias ordinárias, em respeito à regra non 
reformatio in pejus.

Sem razão o recorrente quanto alegação de desproporcionalidade do quantum de 
exasperação da continuidade delitiva específica.

Sobre o tema, dispõe o Código Penal:

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 
dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 
havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos 
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crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas 
diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, poderá o 
juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
a personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a 
mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo 
único do art. 70 e do art. 75 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)

A lei somente estipula a exasperação máxima da continuidade delitiva específica 
(até o triplo), não apontando a fração mínima aplicável. Contudo, em sintonia com o caput do art. 
71 do Código Penal, impõe-se a utilização do parâmetro mínimo de 1/6, sob pena da continuidade 
delitiva específica tornar-se inútil, por ser substituída pelo concurso material, cujo critério do 
cúmulo material é o teto da exasperação da continuidade. Por conseguinte, na quase totalidade 
das vezes seria a exasperação descartada a adoção do critério do art. 69 do Código Penal. 

Estabelecido o espectro de exasperação entre 1/6 (um sexto) e o triplo, infere-se 
da norma que a fração de aumento da continuidade delitiva específica, descrita no art. 71, 
parágrafo único, do Código Penal, é determinada pela combinação de elementos objetivos - 
quantidade de crimes dolosos praticados contra vítimas diferentes, com violência ou grave 
ameaça à pessoa - e subjetivos, consistentes na análise da culpabilidade, dos antecedentes, da 
conduta social, da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
LATROCÍNIO. DOSIMETRIA. CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. FRAÇÃO DE AUMENTO. LEGALIDADE. 
REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. PROGRESSÃO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 471 DO STJ. APLICAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
(...)
2. Conforme orientação firmada nesta Corte, a majoração da pena pela 
aplicação do art. 71, parágrafo único, do Código Penal, deve se pautar por 
critérios objetivos (número de infrações cometidas) e subjetivos 
(circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal).
3. Admitido o acréscimo da pena no patamar de 1/3 pela continuidade 
delitiva específica quando, cometidas apenas duas infrações (duplo 
latrocínio), as circunstâncias judiciais se mostrarem desfavoráveis ao réu, 
como no caso.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para, respeitado o regime inicial fechado, determinar ao Juízo 
das Execuções Penais que examine o cabimento da progressão, observada 
a fração de 1/6, nos termos do art. 112 da LEP." (HC 187.617/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, 
DJe 20/08/2015) 
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"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO EM CONTINUIDADE 
DELITIVA ESPECÍFICA. PENA-BASE. ALEGAÇÃO  DE  BIS  IN  
IDEM.  INOCORRÊNCIA.  CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
DISTINTAS UTILIZADAS PARA FINS DE MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.   AUMENTO   SUPERIOR   À  
FRAÇÃO  MÍNIMA  PELAS  DUAS MAJORANTES  RECONHECIDAS.  
FUNDAMENTAÇÃO COM BASE APENAS NO CRITÉRIO NUMÉRICO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA N.  443/STJ. CRIME CONTINUADO ESPECÍFICO. FRAÇÃO 
DE 1/3 FUNDAMENTADA NA  QUANTIDADE  DE CRIMES (TRÊS), 
NOS ANTECEDENTES E NA REINCIDÊNCIA DO  ACUSADO.  
POSSIBILIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
-  A  fração  de  aumento  pela  continuidade  delitiva  específica, descrita  
no  art. 71, parágrafo único, do Código Penal, pressupõe a análise  de 
requisitos objetivos (quantidade de crimes praticados) e subjetivos,  estes  
consistentes  na  análise  da culpabilidade, dos antecedentes,  da  conduta  
social,  da personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do 
crime.
-  Inexiste  constrangimento  ilegal  quando  o  Tribunal  de origem 
estabeleceu  a  fração de 1/3 pela continuidade delitiva específica, com  
base  na quantidade de infrações (3 delitos), na reincidência e nos maus 
antecedentes do acusado.
-  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida ex officio, para 
reduzir  a  pena  do  paciente  para  8  anos e 22 dias de reclusão, mantidos 
os demais termos da condenação." (HC 351.895/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 24/05/2016)

No caso, considerando a prática de seis delitos de homicídio, sendo dois deles 
qualificados, e a valoração negativa de três circunstâncias judiciais, a exasperação da pena no 
triplo mostra-se plenamente proporcional, inexistindo, pois, o alegado constrangimento 
ilegal sustentado pela defesa, porquanto, a quantidade de crimes é bastante elevada e as 
circunstâncias judiciais são bastante desfavoráveis. Para expurgar qualquer dúvida acerca da 
adequação da pena, vale salientar que o concurso material dos crimes em comento chegaria à 
pena definitiva de 62 (sessenta e dois) anos e 2 (dois) meses, o que permite concluir o extremo 
benefício que a continuidade específica delitiva proporcionou ao paciente, ao determinar a 
reprimenda final, decorrente da exasperação pelo triplo, em 45 (quarenta e cinco) anos de 
reclusão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2011/0216967-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 218.249 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 9661153

EM MESA JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS HOLLOSI 
ADVOGADOS : MARCOS HAILTON OLIVEIRA  - SP256543 

 DOUGLAS AUGUSTO FONTES FRANÇA  - SP278589 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS HOLLOSI (PRESO)
CORRÉU    : VANER SINATRA CORREIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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